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O aborto é frequente, sobretudo em contextos que restringem escolhas reprodutivas livres e informadas. Objetivou-
-se descrever o perfil sociodemográfico e reprodutivo de mulheres grávidas que referem história de aborto ou 
tentativa de abortamento na gravidez atual em área de cobertura da ESF. Estudo descritivo, transversal, realizado 
com 191 gestantes. Realizadas análises descritivas mediante uso de tabelas bivariadas. Nos dois grupos, 23,7% 
relataram aborto e 9% tentaram abortar na gestação atual. Destacaram-se mulheres com 20 anos e mais, casadas/
união estável, pardas, católicas/sem religião, menos escolarizadas e donas de casa; sexarca anterior aos 20 anos, 
três ou mais filhos/as, com gravidez não planejada e sem uso de contraceptivo. Concluiu-se que as mulheres 
participantes da pesquisa apresentaram vulnerabilidade social e econômica que limita o acesso a informações e a 
meios contraceptivos e amplia a exposição à gravidez não planejada, ao aborto e às suas consequências.

PALAVRAS-CHAVE: Aborto. Gravidez não planejada. Estratégia de Saúde da Família. Saúde da mulher.

Abortion is frequent, mainly in contexts which restrict free and informed reproductive choices. The purpose was 
to describe the sociodemographic and reproductive profile of pregnant women with prior abortions or attempts in 
the present pregnancy under the FHS. A descriptive, cross-sectional study performed with 191 pregnant women. 
Descriptive analyses were developed using bivariate tables. Out of the sample, 23.7% informed prior abortions and 
9% had tried to abort the present pregnancy. Ages of 20 or over prevailed for both groups, married/common-law 
marriage, brown skinned, catholic/no religion, low schooling and housewives; with first sexual intercourse before the 
age of 20, more than three children, unplanned pregnancy and without the use of contraceptives. It was concluded 
that women participating in the survey presented socio-economic vulnerability, limiting access to information and 
to means of contraception and increasing exposure to unplanned pregnancy, abortions and to its consequences.
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El aborto es frecuente, principalmente en los contextos que restringen las elecciones reproductivas libres y informadas. 
Se objetivó describir el perfil sociodemográfico y reproductivo de las embarazadas con aborto anterior o tentativa de 
aborto en el embarazo actual en el área de cobertura de la ESF. Estudio descriptivo, transversal, realizado con 191 
embarazadas. Se realizó análisis descriptivos mediante uso de tablas bivariadas. En los dos grupos, 23,7% relataron 
aborto previo y 9% intentaron abortar en el embarazo actual. Para los dos grupos, se destacaron aquellas con 20 
años de edad o más, casadas/unión estable, pardas, católicas/sin religión, poco escolarizadas y las amas de hogar; 
con iniciación sexual antes de los 20 años, tres o más hijos, con embarazo no planeado y sin uso de contraceptivos. 
Se concluyó que las mujeres participantes de la investigación presentaron vulnerabilidad social y económica, que 
limita el acceso a la información y a los medios contraceptivos y amplía la exposición al embarazo no planificado, 
al aborto y sus consecuencias.

PALABRAS-CLAVE: Aborto. Embarazo no planeado. Estrategia salud de la familia. Salud de la mujer.

INTRODUÇÃO

No Brasil, é frequente a gestação não planeja-

da resultar em aborto, especialmente em contex-

tos em que é limitado o acesso a contraceptivos 

pelas mulheres. Essa prática destaca-se como um 

grave problema de saúde pública e se agrava pe-

las iniquidades socioeconômicas que impõem às 

mulheres pobres a submissão aos riscos da clan-

destinidade (PILECCO; KNAUTH; VIGO, 2011). 

Quando realizado em condições inseguras, o 

aborto resulta em altos índices de morbidade e 

mortalidade materna, de forma que a clandesti-

nidade esconde a real magnitude do problema.

A alta prevalência de gravidez não planeja-

da ocorre tanto em países pobres quanto nos 

desenvolvidos, representando aproximadamen-

te metade das gestações nos Estados Unidos 

e 44,3% em Malawi, país da África ocidental 

(GARBERS et al., 2013; LEVANDOWSKIA et al., 

2012). Estima-se que, do total de gestações que 

ocorre a cada ano no mundo, 38% não são pla-

nejadas (BRASIL, 2011). No Brasil, esse percen-

tual alcança 48% (INSTITUTO BRASILEIRO DE 

GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2009) e a falta de 

oportunidades resultante de desigualdades de 

classe, raciais/étnicas e de gênero tem marcado 

a vida das mulheres que referem gravidez não 

planejada (SCAVONE, 2012).

Diante desse evento, as mulheres podem 

vivenciar conflitos e optar por sua interrupção, 

como acontece em aproximadamente 22% dos 

casos no contexto mundial (GARBERS et al., 

2013). Nessa circunstância, e particularmente 

em sociedades onde o aborto é proibido por lei, 

como na brasileira, as mulheres submetem-se ao 

abortamento na clandestinidade com alto risco 

de adoecimento e morte. São, sobretudo, jovens 

e pobres que têm maior dificuldade de acesso a 

informações e aos serviços de saúde, por ques-

tões sociais e econômicas (COELHO et al., 2012).

A literatura aponta a maior incidência de 

aborto entre adolescentes, respeitando-se as 

devidas proporções entre gestações em mulhe-

res com menos e com mais de 20 anos. Essa 

prática na adolescência representa 7% a 9% do 

total de abortos provocados no Brasil, e 72,5% 

a 78% deles ocorrem na faixa etária de 17 a 19 

anos, revelando maiores chances de sua ocor-

rência à medida que a idade diminui (PILECCO; 

KNAUTH; VIGO, 2011).

O desfecho da gravidez não planejada em 

aborto é amplamente divulgado na literatura e 

iniciativas do Ministério da Saúde (BRASIL, 2011) 

têm sido propostas para garantir os direitos se-

xuais e reprodutivos das mulheres, hoje orienta-

das pela Política Nacional de Atenção Integral à 

Saúde das Mulheres (PNAISM). Entretanto, estra-

tégias pouco eficazes para o acesso das mulhe-

res às informações e aos métodos contraceptivos 

têm comprometido o acolhimento e o vínculo 

das usuárias com o serviço de saúde e limitado 

a construção da autonomia necessária às condi-

ções para livres escolhas reprodutivas (COELHO 

et al., 2012).

Todavia, a gravidez é fenômeno complexo, 

pois, além de condições objetivas para plane-

já-la, envolve um sistema simbólico construído 
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social e culturalmente em torno da identidade fe-

minina, levando à naturalização da maternidade 

e sua defesa como lugar primeiro de realização 

da mulher. Apesar da subjetividade, “As escolhas 

das mulheres neste campo serão mais reflexivas 

e racionais quanto maior for a possibilidade de 

acesso à informação e aos meios de regular a 

fertilidade [...]” (SOUSA, 2011, p. 31). 

No Brasil, a Estratégia Saúde da Família, cria-

da para reorganizar a atenção básica e conso-

lidá-la no SUS, tem constituído referência para 

respostas às demandas das mulheres no âm-

bito da atenção à saúde sexual e reprodutiva. 

O planejamento reprodutivo insere-se em suas 

prioridades, de modo a contribuir para que mu-

lheres conquistem autonomia e liberdade repro-

dutiva, o que se mantém no plano das intenções 

(COELHO et al., 2012). 

Mulheres em circunstâncias sociais de des-

vantagem apresentam probabilidade maior 

de vivenciar uma gestação não pretendida do 

que mulheres com recursos financeiros e so-

ciais maiores (MALARCHER; OLSON; HEARST, 

2010). Escolaridade, renda e ocupação estão in-

timamente relacionados e determinam o acesso 

a bens e oportunidades sociais, que assumem 

importante papel no êxito de ações em saúde, 

como o planejamento reprodutivo e a diminui-

ção da mortalidade materna. Dependência finan-

ceira ou rendas insatisfatórias também podem 

ser determinantes de gravidezes não planejadas 

e de práticas inseguras de aborto. 

As mulheres que vivenciam conflitos diante 

de uma gravidez não planejada percorrem ca-

minhos que levam à aceitação da gravidez ou 

ao aborto. Este constitui problema de saúde pú-

blica, sobretudo quando em mulheres pobres e 

atinge todas as faixas etárias, incluindo mulheres 

com experiência de outras gestações e/ou viven-

ciando a maternidade. Muitas mulheres que dão 

prosseguimento à gestação vivenciaram a expe-

riência da tentativa de aborto e lidaram com a 

difícil decisão de interromper a gravidez, tendo 

a tentativa de aborto ou o aborto como um re-

gistro na vida. 

Busca-se resposta para a pergunta: Qual 

o perfil sociodemográfico e reprodutivo de 

mulheres grávidas com história de aborto ou ten-

tativa de abortamento, em área de cobertura da 

Estratégia Saúde da Família (ESF)? O estudo teve 

por objetivo descrever o perfil sociodemográfico 

e reprodutivo de mulheres grávidas que referem 

história de aborto ou tentativa de abortamento 

na gravidez atual em área de cobertura da ESF. 

MÉTODO

Estudo descritivo, de corte transversal, rea-

lizado com dados da pesquisa “Ocorrência de 

Gravidez não planejada em áreas de cobertura 

da ESF em Salvador - BA”, desenvolvida em 10 

Unidades de Saúde da Família (USF) no Distrito 

Sanitário do Subúrbio Ferroviário de Salvador, 

Bahia, no período de março a setembro de 2010. 

O Distrito Sanitário do Subúrbio Ferroviário 

foi identificado como a área de maior cobertura 

pela ESF e por apresentar uma complexidade de 

problemas de saúde e risco social. A seleção das 

unidades utilizou os critérios: ter mais de um ano 

de funcionamento com atividade de planejamen-

to reprodutivo, garantias de segurança para ati-

vidade das entrevistadoras e garantia de acesso 

por questões geográficas. 

Estimou-se uma amostra aleatória de 263 mu-

lheres, estratificada por unidades de saúde da 

família (USF). Tomou-se como denominador o 

total de mulheres em idade fértil cadastradas 

nas USF (N=31.018) e a prevalência de gravidez 

não planejada foi obtida na Pesquisa Nacional 

de Demografia e Saúde de 45,8% (INSTITUTO 

BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 

2009). O erro amostral foi de 6% (d=0,06) e o 

nível de confiança de 95% (α=0,05). Decidiu-se 

incluir o grupo etário de 10 a 14 anos no cálculo, 

tendo em vista a gravidez ser uma realidade tam-

bém nessa faixa etária. O fenômeno do aborto 

foi estudado em mulheres grávidas por se tratar 

de um grupo que constituiu objeto da pesquisa 

matriz. 

A coleta dos dados foi realizada por meio 

de um formulário de entrevista com perguntas 

estruturadas e semiestruturadas aplicadas às mu-

lheres grávidas que aceitaram participar do estu-

do. Os critérios de inclusão adotados foram estar 
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grávida, em qualquer período gestacional, e rea-

lizar pré-natal nas USFs selecionadas. As ques-

tões de resposta única ou múltipla continham 

categorias de resposta sobre aspectos sociode-

mográficos e econômicos; experiências sexuais 

e reprodutivas. O instrumento foi validado por 

teste piloto realizado em uma das unidades do 

qual fizeram parte nove gestantes em acompa-

nhamento pré-natal na USF. Esse número corres-

pondeu a 20% do total de mulheres agendadas 

durante o mês em que foi aplicado o piloto e 

essas informações não compuseram a amostra 

do estudo. 

As entrevistas foram realizadas nas próprias 

USF, por ocasião do comparecimento para con-

sulta pré-natal ou ainda em dia e horário defi-

nidos pelas mulheres, ou por ocasião da visita 

domiciliar, realizada com acompanhamento dos 

Agentes Comunitários de Saúde (ACS) durante o 

período da pesquisa. 

Para atender ao objetivo proposto, foram es-

tudadas as variáveis relacionadas às característi-

cas sociodemográficas (grupo etário, estado civil, 

cor, religião, escolaridade, renda familiar, situa-

ção da atividade ocupacional), sexuais (idade da 

iniciação sexual, uso de método contraceptivo 

quando engravidou) e reprodutivas (idade da 

primeira gestação, número de gestações, gesta-

ções não planejadas, história de abortamento em 

gravidez anterior das mulheres). Desta forma, 

foram analisadas as diferenças proporcionais de 

mulheres grávidas com história de abortamento 

ou tentativa de aborto na gravidez atual segundo 

tais características.

Foram desenvolvidas análises descritivas das 

variáveis de interesse do estudo mediante uso de 

tabelas bivariadas e medidas de proporção. Para 

a constituição da base de dados foi utilizado o 

Microsoft Access v.2002 e para análise estatística 

dos dados foi utilizado o Software STATA v.8.0.

Este estudo atendeu ao rigor científico e 

aos preceitos éticos da Resolução n. 466/2012 

(BRASIL, 2012) e o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido foi assinado pelas partici-

pantes. A pesquisa teve aprovação prévia do 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Escola de 

Enfermagem da Universidade Federal da Bahia, 

mediante Parecer n. 44/2009.

RESULTADOS

Na Tabela 1 estão apresentados dados refe-

rentes às características sociodemográficas das 

mulheres segundo a história de abortamento em 

gravidez anterior ou tentativa de aborto em gra-

videz atual. Das mulheres que referiram história 

de abortamento em gravidezes anteriores, 88,9% 

tinham 20 anos e mais, enquanto que as menores 

de 20 anos representaram 11,1% dessa amostra. 

Dentre aquelas que referiram tentativa de aborto 

na gravidez atual, as maiores de 20 anos foram 

mais representadas (58,8%), ressaltando-se, nes-

se grupo, 41,2% de adolescentes que tentaram 

interromper a atual gestação.

Tabela 1 – Diferença proporcional de mulheres grávidas com história de abortamento em gravidez 

anterior ou tentativa de aborto na gravidez atual, segundo características sociodemográficas – Subúrbio 

Ferroviário, Salvador, Bahia – 2010 (continua)

Características 
sociodemográficas

História de abortamento em gravidez 
anterior 
(n=190)

Tentativa de aborto na gravidez atual 
(n=188)

Não  
n (%)

Sim  
n (%)

Não  
n (%)

Sim  
n (%)

145 (76,3) 45 (23,7) 171 (91,0) 17(9,0)

Grupo etário 

< 20 anos 42 (29,0) 5 (11,1) 40 (23,4) 7 (41,2)

20 anos e mais 103 (71,0) 40 (88,9) 131 (76,6) 10 (58,8)
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Estado civil 

Casada/união estável 95 (65,5) 33 (75,0) 116 (68,2) 10 (58,8)

Solteira, com parceiro 44 (30,3) 9 (20,45) 49 (28,8) 4 (23,5)

Solteira, sem parceiro 6 (4,1) 2 (4,55) 5 (2,9) 3 (17,6)

Cor

Branca 10 (7,0) 2 (4,8) 10 (6,0) 2 (11,8)

Preta 44 (30,8) 12 (28,6) 48 (28,9) 6 (35,3)

Parda 89 (62,2) 28 (66,7) 108 (65,1) 9 (52,9)

Religião 

Sem religião 34 (23,8) 9 (20,0) 33 (19,5) 9 (52,9)

Católica 46 (32,3) 20 (44,4) 63 (37,3) 2 (11,8)

Protestante 63 (44,0) 16 (35,6) 73 (43,2) 6 (35,3)

Escolaridade 

Até o 5º ano/
Fundamental 
incompleto

46 (31,8) 19 (42,2) 56 (32,75) 9 (52,9)

Fundamental 
completo/Médio 
incompleto

50 (34,5) 13 (28,9) 56 (32,75) 6 (35,3)

Médio completo/
Superior

49 (33,8) 13 (28,9) 59 (34,5) 2 (11,8)

Renda familiar 

< 1 SM e sem renda 60 (44,1) 26(59,1) 70 (43,2) 15 (93,8)

1 a 3 SM 67 (49,3) 17 (38,6) 82 (50,6) 1 (6,2)

4 a 5 SM 9 (6,6) 1 (2,3) 10 (6,2) 0 (0,00)

Situação da atividade 
ocupacional 

Atividade 
remunerada

42 (29,0) 16 (35,6) 56 (32,8) 1 (5,9)

Estudante 20 (13,8) 4 (8,9) 20 (11,7) 4 (23,5)

Dona de casa 74 (51,0) 21 (46,7) 83 (48,5) 11 (64,7)

Desempregada 12 (7,0) 1 (5,9) 12 (7,0) 1 (5,9)

Fonte: Elaboração própria.

Tabela 1 – Diferença proporcional de mulheres grávidas com história de abortamento em gravidez 

anterior ou tentativa de aborto na gravidez atual, segundo características sociodemográficas – Subúrbio 

Ferroviário, Salvador, Bahia – 2010 (conclusão)

Características 
sociodemográficas

História de abortamento em gravidez 
anterior 
(n=190)

Tentativa de aborto na gravidez atual 
(n=188)

Não  
n (%)

Sim  
n (%)

Não  
n (%)

Sim  
n (%)

145 (76,3) 45 (23,7) 171 (91,0) 17(9,0)
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Com relação ao estado civil, destacaram-se 

mulheres casadas/em união estável tanto para 

as que tinham história de abortamento (75,0%) 

quanto para aquelas que tentaram a interrup-

ção voluntária da gravidez atual (58,8%), ambas 

seguidas pelas solteiras com parceiro fixo. No 

tocante à cor autodeclarada, nos dois grupos 

de mulheres, houve predominância da cor par-

da (66,7% / 52,9%). Verificou-se que as mulhe-

res de religião católica (44,4%) sobressaíram-se 

quanto à história de aborto em outras gravide-

zes, ao passo que, para aquelas que afirmaram 

haver tentado interromper a gestação atual, des-

tacaram-se as mulheres que declararam não ter 

religião (52,9%). 

No quesito escolaridade, o predomínio de 

mulheres que tinham história de aborto deu-se 

entre as menos escolarizadas (42,2 %), sendo 

equivalente a percentagem para aquelas com es-

colaridade entre fundamental completo/médio 

incompleto e médio completo/superior (28,9%). 

Para as que tentaram o aborto na gestação atual 

houve destaque para aquelas que estudaram 

somente até o 5º ano/fundamental incompleto 

(52,9%), seguidas por aquelas que estudaram até 

o fundamental completo/médio incompleto. 

Com relação à renda familiar, os dados evi-

denciaram que as mulheres de baixo nível eco-

nômico possuíam tanto mais histórias de abortos 

prévios como tentativas de abortos em gestações 

atuais, destacando-se com uma porcentagem de 

59,1% e 93,75%, respectivamente. Sobre a situa-

ção da atividade ocupacional, 46,7% das mulhe-

res com histórico de interrupções voluntárias em 

outras gestações eram donas de casa, e 35,6% 

exerciam alguma atividade remunerada. Para as 

tentativas de aborto na gestação atual destaca-

ram-se também as donas de casa (64,7%), segui-

das por estudantes (23,5%). 

Na Tabela 2 são apresentadas as característi-

cas reprodutivas de mulheres grávidas, cadastra-

das na Estratégia Saúde da Família, que relataram 

história de abortamento em gravidez anterior e 

tentativa de aborto na gravidez atual.

Tabela 2 – Diferença proporcional entre mulheres grávidas com história de abortamento ou tentativa 

de aborto na gravidez atual, segundo características reprodutivas – Subúrbio Ferroviário, Salvador,  

Bahia – 2010 (continua)

Características reprodutivas

História de abortamento  
em gravidez anterior 

(n=190)

Tentativa de aborto na  
gravidez atual 

(n=188)

Não  
n (%)

Sim  
n (%)

Não  
n (%)

Sim  
n (%)

145 (76,3) 45 (23,7) 171 (91,0) 17(9,0)

Idade da iniciação sexual

< 20 anos 126 (86,9) 38 (84,4) 146 (85,4) 16 (94,1)

20 anos e mais 19 (13,1) 7 (15,6) 25 (14,6) 1 (5,9)

Idade da primeira gestação

< 20 anos 82 (56,5) 27 (60,0) 96 (56,1) 13 (76,5)

20 anos e mais 63 (43,5) 18 (40,0) 75 (43,9) 4 (23,5)

Número de gestações

1 74 (54,4) 0 (0,0) 66 (41,0) 6 (40,0)

2 36 (26,5) 16 (38,1) 50 (31,1) 2 (13,3)

3 ou mais 26 (19,1) 26 (61,9) 45 (27,9) 7 (46,7)
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Gestações não planejadas

1 29 (72,5) 15 (46,9) 38 (58,5) 6 (85,7)

2 8 (20,0) 6 (18,7) 14 (21,5) 0 (0,0)

3 ou mais 3 (7,5) 11 (34,4) 13 (20,0) 1 (14,3)

Em uso de método 
contraceptivo quando 
engravidou

Sim 33 (22,8) 8 (17,8) 35 (20,6) 6 (35,3)

Não 112 (77,2) 37 (82,2) 135 (79,4) 11 (74,7)

Fonte: Elaboração própria.

As mulheres tiveram iniciação sexual majori-

tariamente antes dos 20 anos, 86,9% para as que 

afirmaram história de aborto anterior e 94,1% 

para as que afirmaram tentativa na atual gravi-

dez. No tocante à idade da primeira gestação, 

tanto as mulheres que afirmaram quanto as que 

negaram a realização de aborto em gravidezes 

passadas tiveram a primeira gestação antes de 

20 anos, representadas por 60,0% e 56,5%, res-

pectivamente. Para o quesito “tentativa de aborto 

em gravidez atual”, houve predomínio das mu-

lheres que gestaram pela primeira vez antes dos 

20 anos para as que tentaram interromper a ges-

tação (76,5%). 

Tanto entre as mulheres que afirmaram pas-

sado de aborto quanto para aquelas que tenta-

ram o aborto na gravidez atual, houve destaque 

para as que vivenciavam a terceira ou mais ges-

tações, 61,9% e 46,7%, respectivamente. Houve 

semelhança proporcional entre as mulheres que 

confirmaram a realização de abortos pregressos e 

aquelas que haviam tentado abortar na gestação 

atual referente ao número de filhos. Ambos os 

grupos referiram estar grávidas do primeiro filho 

(ou estar vivenciando a primeira gestação sem 

interrupção voluntária para as mulheres com his-

tória de aborto) 35,6% e 35,3% respectivamente.

Com relação ao uso de métodos contracep-

tivos por ocasião da gravidez destacaram-se as 

mulheres que não faziam uso. Das mulheres 

com história de abortamento em gravidez ante-

rior, 82,2% não estavam utilizando métodos con-

traceptivos quando engravidaram; entre aquelas 

que afirmaram a tentativa de aborto na gestação 

atual, 74,7% também não faziam uso dos méto-

dos por ocasião da ocorrência da gravidez.

DISCUSSÃO

Os resultados obtidos evidenciaram predo-

minância de abortos anteriores e tentativas de 

abortamento na gravidez atual entre as mulheres 

com 20 anos e mais. Em conformidade com esse 

achado, um estudo sobre a prevalência de abor-

to, realizado no Paraná, identificou que a faixa 

etária de 20-25 anos foi aquela com maior núme-

ro de curetagens pós-abortamento; além disso, 

a idade mínima de abortamento observada no 

referido estudo foi de 13 anos. A autora destaca 

que a pouca idade pode ser explicada pelo fato 

Tabela 2 – Diferença proporcional entre mulheres grávidas com história de abortamento ou tentativa 

de aborto na gravidez atual, segundo características reprodutivas – Subúrbio Ferroviário, Salvador,  

Bahia – 2010 (conclusão)

Características reprodutivas

História de abortamento  
em gravidez anterior 

(n=190)

Tentativa de aborto na  
gravidez atual 

(n=188)

Não  
n (%)

Sim  
n (%)

Não  
n (%)

Sim  
n (%)

145 (76,3) 45 (23,7) 171 (91,0) 17(9,0)
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de muitas adolescentes iniciarem a atividade se-

xual precocemente e, por isso, tornam-se vulne-

ráveis às gestações não planejadas e à prática do 

aborto (MATSUBARA, 2010).

A característica sociodemográfica “estado 

conjugal” é uma das possíveis definidoras da 

ocorrência ou não de um aborto provocado 

perante a existência de gestação não planejada 

(FUSCO; SILVA; ANDREONI, 2012). 

Na população em estudo, o aborto foi mais 

prevalente entre as mulheres casadas/em união 

estável quando comparado às solteiras; esse 

achado contradiz a ideia de que a estabilida-

de no relacionamento seja condição protetora 

para a prática do aborto. Isso porque, em geral, 

acredita-se que a ocorrência de uma gravidez 

no relacionamento estável é acompanhada pela 

expectativa ou certeza de apoio do parceiro e 

que, nessas situações, cria-se para as mulheres 

um ambiente propício à aceitação da gestação 

não planejada (SCAVONE, 2012).

Neste estudo, a quase totalidade das mulhe-

res autodeclarou-se de cor negra, soma de par-

das e pretas, dentre as quais as pardas foram 

as mais representadas. Os indicadores de saúde 

evidenciam que as mulheres negras vivem em 

piores condições de vida, com nível socioeconô-

mico muito baixo, piores níveis de renda e esco-

laridade e menos acesso a serviços de saúde de 

boa qualidade, estando mais expostas a riscos de 

adoecer e morrer (INSTITUTO BRASILEIRO DE 

GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2009). Nesse sen-

tido, reafirma-se a maior vulnerabilidade desse 

grupo às consequências do aborto clandestino.

 O Relatório Nacional de Estatísticas de Saúde 

dos Estados Unidos, publicado em 2012, mostra 

que mulheres solteiras, negras e com menor es-

colaridade ou renda ainda são muito mais pro-

pensas a experimentar a gravidez não planejada 

quando comparadas com as mulheres casadas, 

brancas, com nível superior e de alta renda 

(MOSHER; JONES; ABMA, 2012). Essas mulheres 

têm limitação da autonomia no âmbito da repro-

dução imposta por condições socioeconômicas 

desfavoráveis, o que as tornam mais vulnerá-

veis às práticas de aborto inseguro, enquanto 

as mais favorecidas recorrem a clínicas privadas 

para interromper sua gestação (PRIETSCH et al., 

2011).

Entende-se que os princípios religiosos in-

fluenciam no processo decisivo sobre o aborto, 

porém não é esse o único fator que direciona 

a tomada de decisão. Estudos mostram que a 

religião não tem sido referida como um fator 

de proteção para o aborto, havendo outros de 

maior influência na decisão da mulher de in-

terromper a gravidez, como os sociais e econô-

micos (SILVA; DI FLORA, 2010). Neste estudo, 

os resultados apresentados mostram que, para 

ambas as religiões representadas (católica e pro-

testante), o aborto ou sua tentativa mostrou-se 

uma opção, inclusive para aquelas cujos princí-

pios religiosos orientam na direção da aceitação 

incondicional da gravidez.

Para o total de participantes, destacaram-se 

as escolaridades mais baixas, representadas pelo 

ensino fundamental incompleto, sugerindo ser 

esse um marcador na decisão pela manutenção 

ou interrupção da gravidez. Reconhece-se que o 

alto grau de desinformação da população, o bai-

xo nível de escolaridade aliados à falta de insu-

mos contraceptivos e de pessoal capacitado para 

o planejamento reprodutivo, além das dificulda-

des de acesso à rede de saúde tem contribuído 

para o aumento de gestações não planejadas, do 

número de mortes maternas e de abortos insegu-

ros no Brasil (SOUSA, 2011).

Em contrapartida, estudo que encontrou as-

sociação entre a prática de aborto e a elevada 

escolaridade de jovens indica a interposição de 

outros valores entre a informação e o compor-

tamento, de forma que as trajetórias escolares 

e profissionais são privilegiadas e a gravidez é 

percebida com um evento que pode interrom-

per ou retardar semelhantes projetos (PILECCO; 

KNAUTH; VIGO, 2011). Assim, diferente das 

participantes do nosso estudo, as jovens mais 

abastadas economicamente, além de ter maior 

acesso à contracepção, podem optar por um 

aborto mais seguro, mesmo que de forma ilegal. 

Em nosso estudo, as mulheres que mais re-

correram à prática do aborto foram aquelas 

com nível socioeconômico mais baixo e sem 

ocupação remunerada, o que reafirma que a 
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vulnerabilidade econômica e social aumenta a 

possibilidade de recorrer à interrupção voluntá-

ria diante da gestação não planejada. A renda 

familiar apresentada pelas mulheres deste estu-

do reafirma, em concordância com a literatura 

(SOUZA et al., 2014), a influência da baixa renda 

sobre a ocorrência do aborto.

Em pesquisa realizada por Heilborn et al. 

(2012) é explicitada a influência do nível de ins-

trução sobre a decisão pela realização do abor-

to e a vivência desse evento de forma insegura, 

principalmente entre homens e mulheres das 

camadas populares. Outro estudo realizado com 

mulheres internadas por aborto em dois hospi-

tais públicos da periferia de São Paulo destaca 

que as mulheres do grupo com aborto provo-

cado apresentaram escolaridade e renda signi-

ficativamente inferiores em comparação com 

aquelas que haviam tido um aborto espontâneo 

(BORSARI et al., 2013).

O aumento nas taxas de gravidez na adoles-

cência pode ser explicado por diferentes causas, 

podendo variar de país para país. Os aspectos 

socioeconômicos estão entre os complexos fato-

res de risco para analisar esta questão. Apesar de 

o fenômeno atingir e ser crescente em todas as 

classes sociais, ainda há uma forte relação entre 

pobreza, baixa escolaridade e a baixa idade para 

gravidez. Além disso, fatores como a diminuição 

global da idade média para a menarca e para a  

primeira relação sexual compõem um cenário de 

risco que colabora para o aumento dessas taxas 

(CERQUEIRA-SANTOS et al., 2010).

Da mesma forma, as mulheres que vivenciam 

a primeira gestação não planejada também estão 

mais propensas à sua interrupção, de forma que, 

à medida que se eleva o número de gestações 

imprevistas, é maior a tendência em aceitá-la. 

Assim, reafirma-se a maior vulnerabilidade des-

sas mulheres aos riscos do aborto inseguro. 

A gestação não planejada é um grande desa-

fio, principalmente para a mulher que tem sua 

autonomia limitada em consequência da baixa 

resposta dos programas do SUS, a exemplo do 

planejamento familiar. Quando associada à falta 

de apoio da família e/ou do parceiro, aos de-

safios financeiros para manter o/a filho/a e à 

cobrança social por um futuro profissional dei-

xado em segundo plano, as motivações para o 

aborto fortalecem-se e as possibilidades de inter-

rupção da gestação aumentam (COSTA, 2012). 

Chama a atenção o baixo número de mulhe-

res que fazia uso de método contraceptivo ao 

engravidar, tanto para as que referiram aborto 

anterior quanto para as que recorreram à sua 

prática na gestação em curso. Fatores interse-

cionam-se na ocorrência de uma gravidez não 

planejada e do não uso de contraceptivos, a 

exemplo de dificuldades de acesso à informação 

e aos contraceptivos, que levam as mulheres a 

desistir de ir aos serviços de saúde; dificuldades 

financeiras; ambivalência do desejo, tendendo a 

“descuidar-se” e ocorrer a gravidez, com acei-

tação ou decisão pelo aborto, a depender do 

suporte do parceiro e familiar (SOUSA, 2011).

Às mulheres que têm acesso aos contracepti-

vos, muitas vezes falta a possibilidade de opção 

pelo método mais apropriado e eficaz, sobre-

tudo no SUS. Em outras ocasiões, a falha está 

na falta de informações adequadas, por equipe 

multidisciplinar, especialmente para as mulheres 

menos escolarizadas (SOUZA et al., 2014). 

Importa destacar que o uso de anticoncepti-

vos envolve a esfera individual, de conhecimento 

sobre o próprio corpo, autonomia e racionalida-

de, mas também traz à tona a dimensão coletiva 

que envolve a parceria e a conjugalidade, a qual 

permite esclarecer verdades sobre os processos 

decisórios relacionados ao uso do método, que, 

quase sempre, não envolve participação mascu-

lina e recai sobre a mulher (HEILBORN, 2012). 

Sob essas fragilidades, o não uso do contracep-

tivo torna-se comum e a gestação não planejada 

acontece, trazendo consigo a possibilidade da 

interrupção da gravidez.

Frequentemente se estabelece relação entre a 

iniciação sexual apropriada e a contracepção. Por 

sua vez, sabe-se que existe forte relação entre a 

primeira gravidez e a iniciação sexual, principal-

mente em se tratando de adolescentes desprivi-

legiadas socioeconomicamente. Os resultados da 

pesquisa somam-se aos de outros estudos que 

reforçam as menores chances de uso de métodos 

contraceptivos quanto mais precoce é a iniciação 
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sexual e, consequentemente, maiores são as pos-

sibilidades de gravidez não planejada, fator que 

favorece o aborto como desfecho. A chance de 

usar contraceptivos também se mostra direta-

mente proporcional ao grau de escolaridade da 

adolescente (KASSA; BERHANE; WORKU, 2012). 

Tendo em vista os baixos níveis de escolaridade 

encontrados neste estudo, também se pode pre-

sumir sua relação direta com os baixos índices 

de contracepção encontrados.

Ao discutir sobre a relação idade e gravidez 

não planejada, destaca-se que tentativas ou prá-

ticas de aborto registradas na pesquisa em foco 

entre mulheres com mais de 20 anos permite 

afirmar que a maior estabilidade no relaciona-

mento define regularidade e maior frequência 

nas relações sexuais, portanto maior exposição 

à gravidez não planejada quando as relações não 

são protegidas pelo adequado uso de contracep-

tivos. Vale ressaltar que, para a maioria dos ser-

viços de planejamento reprodutivo, não é uma 

prioridade o acolhimento das mulheres jovens, 

uma vez que valorizam o atendimento em con-

tracepção para a mulher que já iniciou sua traje-

tória reprodutiva (COELHO et al., 2012). Assim, 

a garantia de atenção integral à saúde que acolha 

as mulheres, disponibilize métodos contracepti-

vos e informações adequadas é um aspecto de 

grande relevância no âmbito da saúde sexual e 

reprodutiva, visto que contribui para o plane-

jamento de gestações e de intervalo adequado 

entre elas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As mulheres que constituíram a amostra in-

vestigada estão inseridas em estrato populacio-

nal cujas experiências sexuais e reprodutivas 

ocorrem em situação de vulnerabilidade social e 

econômica, em um contexto que dificulta o aces-

so à informação e aos meios que possibilitem re-

gular a fecundidade, bem como a construção de 

autonomia, influenciando no sucesso da saúde 

sexual e reprodutiva. 

A exposição a gestações não planejadas e 

aos riscos da prática do aborto está amplamen-

te associada às limitações socioeconômicas e a 

eventos reprodutivos não planejados, indicando 

também baixa qualidade da atenção à saúde. 

Concluiu-se que as mulheres participantes da 

pesquisa apresentaram vulnerabilidade social e 

econômica que limita o acesso a informações 

e a meios contraceptivos e amplia a exposição 

à gravidez não planejada, ao aborto e às suas 

consequências.

Na medida em que o estudo identifica as mu-

lheres que vivenciaram a prática do aborto ou 

sua tentativa em área de cobertura da ESF, apon-

ta também que há problemas na oferta de servi-

ços e na sua qualidade, o que compromete seus 

princípios, em que a integralidade é norteadora. 

Assim, o estudo contribui para pensar estratégias 

de redirecionamento de políticas públicas, par-

ticularmente na Estratégia de Saúde da Família, 

visando a melhoria da qualidade da atenção às 

mulheres e aproximação de profissionais à rea-

lidade delas. 

Urge a que a ESF cumpra sua proposta, sen-

do capaz de promover o aprofundamento dos 

laços de compromisso e corresponsabilidade 

entre instituição, profissionais de saúde e popu-

lação. Assim, abrirá caminhos para que os direi-

tos reprodutivos das mulheres sejam garantidos, 

vislumbrando-se liberdade e autonomia, embora 

reconhecendo os limites impostos pela condição 

social e econômica.
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